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CARTA CONTRATO no O1712O24
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 029 12024

coNTRATo DE pREsrAçÃo oe sERVrços DE SEGURANçA

o MUNrcIPro DE .loÃo COSTA - PI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
Ministério da Fazenda com o CNPJ n'01.612.580/0001-30, com sede e foro na praça

central, s/n, Centro - CEP: 64.765-000, João costa - pl, neste ato representado por seu
Prefeito, o Sr. JOSÉ NETO DE OLIVEIR/\, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade
no 746.784 - SSP/PI e inscrito no CPF sob o no 259.282.103-10, residente e domiciliado em
João Costa/Pl, localizável na sede do Palácio Municipal, no endereço acima citado,
doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado o Sr. Paulo Rodrigues dos Santos
inscrito no CPFIMF sob o no 013.305.813-18, brasileiro. A CONTRATANTE e o
CONTRATADO, acima especificados, têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇoS DE SEGURANÇA em conformidade com o aft. 75, inciso II, da lei
14.133, supletivamente pelos princípios da teoria geral dos contratos e disposições de
direito privado, bem como mediante as sequintes Cláusuras e condições;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO Or SERVIÇOS
DE SEGURANÇA.

CLAUSULA SEGUNDA - Do vALoR GLOBAL: A GONTRATANTE pagará ao CONTRATADO
o VALOR GLOBAL de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais) parcela única.

o contratado receberá por diaria o valor de R$250,00 (duzentos e
nquenta reais), nas datas de 02/02/2024,03/02/2024 e 09/02/2024.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 3 (três) meses
a partir da assinatura do mesmo.

CLAUSULA OUARTA - DAS OBRIGACÕES Do (A) CONTRATADO (A): Executar o presente
Contrato de prestação de serviÇos em estrita consonância com seus dispositivos;
responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato; assumir por sua conta exclusiva,
todos os encargos resultantes da execução do objeto do Contrato; não transferir a outrem,
no todo ou em parte, o Contrato firmado com a CONTRATANTE, sem prévia e expressa
anuência desta.
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trabalhr: r*ntinual
ctRusulR oulNrR - oRs oaRlcRcôrs oR cot\tRAtRNte: Efetuar o pagamento ao(a)
CONTRATADO(A)de acordo com o estabelecido neste Contrato; comunicar imediatamente
ao(a) CONTRATADO(A) qualquer irregularidade manifestada na execução do Contrato;
supervisionar a execução do Contrato; facilitar o acesso do pessoal, responsável pela
execução do serviço, do(a) coNTRATADO(A), as áreas da prefeitura, registros,
documentação, legislação e fornecer informaçôes necessárias ao bom desempenho dos
serviços; Custear as despesas com deslocamento, hospedagem do CoNTRATAD6, quando
necessário treinamento e/ou orientação in-loco, com acerto prévio.

: O(A) CONTRATADO(A) reconhece os
direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 1 15 da Lei
14-133 e suas alterações; O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial, e no caso de descumprimento de uma
de suas cláusulas, não sanada pela parte inadimplentê no prazo da notificação enviada pela
outra parte; Aplicam-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a
Lei 14.133 e o Código Civil Brasileiro.

CLAUSULA SÉTIMA _ DAS PENALIDADES:A CONIRATANTE E O(A) CONTRATADO(A)
obrigam-se a respeitar o presente contrato em suas cláusulas e condições, incorrendo a
parte que infringir qualquer disposição Contratual ou legal, na multa igual ao valor
correspondente a 1o/o (um por cento) do valor global do contrato, que será pago
integralmente, qualquer que seja o tempo contratual decorrido, inclusive se verificada a
prorrogação do Contrato. O pagamento da multa não obsta a rescisão do Contrato pela
parte inocente, caso lhe convier,

CLAUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTARIA:

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos Recursos do TESOURO
MUNICIPAL, consignados na seguinte Dotação Orçamentária:

ORGÃO 21 Fundo Municipal da Cultura
3. 3. 90. 36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 1.5OO.OO.999.OOO

3. 3. 90. 36 OUIROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 1.715.05.999.000
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 1.716.05.999.000
3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 1.719.05.999.000
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CLAUSULA NONA - DAS VANTAGENS LEGAIS E SUPERVENIENTES:

o contrato estará sujeito ao Regime da Lei n.o 14.133, ficando assegurando à

CONTRATANTE todos os direitos e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser
promulgada durante a prestação de serviços.

CLAUSULA DÉCIMA- DA PUBUCACÃO:

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na imprensa oficial em forma
resumida, em obediência ao disposto no art. 54, da Lei n.o 14.133.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISPENSA:

O presente Contrato foi regido conforme o art.75, inciso II, da lei 14.133 e alterações
posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de São João do piaui/pl, da qual o município
de João Costa é termo judiciário, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente
Contrato.

E, por assim estarem justas e contratados, as partes assinam e rubricam, o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas
testemunhas.

João Costa/PI,25 de janeiro,2024
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O Contrato estará sujeito ao Regime da Lei n'o 14'133, ficando assegurando à

CoNTRATANTE todOs os direitOs e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser

promu ada durante a Prestação de

cuRusuLe oÉcraR- oR PusucRÇAo:

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na imprensa oficial em forma

resumida, em obediência ao disposto no art. 54, da Lei n.o 14.133.

cnusulR oÉcurltR pruuetRn - oR o6prrusR:

o presente contrato foi regido conforme o art.75, inciso II, da lei 14-133 e alterações

posteriores.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

As partes elegem o foro da comarca da cÍdade de são João do Piaui/PI, da qual o município

de João Costa é termo judiciário, para dirímir quaisquer dúvidas decorrentes do presente

Contrato.

E, por assim estarem justas e contratados, as partes assinam e rubricam' o presente

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas

testemunhas.

João Costa /P1,25 de )aneiro, ?024.

Maria Aparecida Rodrigues de Oliveira

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

Testemun

NOME:

Paulo Rodrigues dos Santos

01 3.305.81 3-18
CONTRATADO

cPF: íy./?t- off- /r-
NOME:

CPF:o-7oí3os%33
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CONÍRATANTE previirsxiará a psuicçâo d€ste çstrato m impÍffi oficial m forma
m oàúúiê*ia 6 dispGto rc d 54, da Lai Êo t4_ I 33-

çrÂu§-u_LA_aÉçe4ÀpÀÊ4.HEâ -pÀa§pEllsa
pÍqte C6tBto íoa rcg*ro cqtorre o art 7t iEiF tl, da bi l4-.1j3 € alteraçós

pa5bíire-

cLr.usutÂ DÉoMA SEGJNDA- oc' rcRor
Âs pêrts degm o ioro ds Cmrc dâ Cid3de de Sâo JoSo do piaí/pl d. q@l o
d€ João Costs é teírcird€iádq poíô diririr quaisqud dúvids5 d4orsts do
Contrâto.

lo& Costô/Pl 24 dejaneirc, 2024,

ER"AIA.

€oirrR T(, DE pR6rÂçÃo DE sãRvrç6 Â'(rlsÍIco E poí asim effi jstas ê ontraÉdcE, as FDB 6i,1m e rubriffi. o ptsêôte
inst@to em 03 (úês) viõ de buâl taí e paB 6 só e6eito. É preÉersa de duas

uuNrdao ot roÃo co6rA/pr
sEcnÉrÂsÂ lÃrtrctPe r qrlÍl nÂ

CONTRA"ANTE

Te*munhas:

NOMÉ
aoF_ _

@ilfiATÂDO, *iB 6pecified6, tgn
PRESTAçÃo DE sERvIços DE 5LrGURÁ,NÇÀ

Me Alr-d.rrúác
063.191.OO3-46
CONTRATAOÔ

NOMÉ--..--....-_.....--
cPFi 

-

6e si ajustade a pEeôte CONTRÀ?O l

em @dfomidadê .om o âÉ 7t iôciso t! dâ

ld:1518FAAE96FCE7DÉ
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cAXrÂ COiIfRAtA .f Ol7lr2úàÂ
P*OCE§OlDllü§ín tllro.f @t&21

ERI/ATÀ

coÍ{rRAÍo oc pREsrAçÃo DC srRvtços oÊ sE6úR^âtçÂ

mut{lctPto oÊ OOSfA - Pf pes
Minirtérío da Far*da m o CNPJ n'01.612.580/0001-30, cm É€de ê íorc E
CenEâl. s,h, Cmúo - CEÊ 64.765-mO, loáo C6ta - PL nstê ãto replt*ntado por
Prefeito. o Sí. JOSÉ NETO DE OTMIRA bÍõilÊío, Gsdo, portadoÍ da (édula de idenüdade
no 746784 - §SP/PÍ e iÉito no CPF Fb o Dê 2592821o3-lq Ea.rênte e dffiicili.do
João Costa,/PL localizáwl m sede do PEIácio MuniciÊal, @ eim
dqôwnte det@imdo COMTRATÂNTE e do ouüp
ircito rc ÇPÊ/MF sob o nó Ol33O5.8Í:,-t8,

14.133, spietivoBete pdc arircípro dô tsia 9@1 dos @rítEtas e disposiçós
diíeita privêdo, bsn ffi m€diante as segsinter Cáwclé c @ndiçõ6;

ctÁusul,A PRTMEIRA- DO O8lfiG O p.ste CONTRÁTO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS
DE SEGURÁ,\IÇA,

CLAUSULÀ SEGUNDA - DO VALOR GLOaAL A CONÍRATANTE prgôrá @ CONTRÀTAOO
o VALOR GLOBAL de R'75O,O0 (setrentos e cingsnta reais) preb riniê.

o <qotíatado rsebsá poÍ díaria o valq ct€ Rt25O,m (d@entos e
Eis), E dõtas de AAO42O24, O3F2/2A24 e É/A2/ZOaa-

Q pl,Êerc Cstroto tsá ügêo.ia de 3 (tÍês) reÉE
a pa(i. d3 ãsiÉtura do lwq

Ex@tar o peõê
Côffiatô de |',êSçáô dê stuiç6 êm êtíita conbrÉncia @ ss dispositiE
6potMbili.âr-sâ [El6 dôôos @usd6 dictômântô à AdminÊtsçõo e â
d«@.ts d€ $e culpa ou dolo na q€ução do Cffratg; *umir pú §ua €onta exclusiw,
:od6 os eGrg6 l.HlEn6 da ffiução do objeb do ContÉto; não tB6íeíi, a
m todo e m pare, o ContÍab fircdo com a CONTR^TÂNfE *m prÉüa e

d6tá-

çLAUSULA PRIM€IRA - DO OSTETG O pr*rrt8 CONTRATO OÊ pRÉSrAçÃO D€ SÊRVIçOS
DE ARÍI ]rCOS.

CáUSUn SEGUNDA - OO VALOR GLôAAL: Â CONTRÂfANIÉ p€g.rá e CONTT.ÀT^OO
o vêror dê Rg 8OO,OO (oitqstos reis) peelo únks,

CLAUSUTÂ TERCEIRA - oA VIGêNCIA O prÉenE ConEôto tsá vklênqa de 3 (trê5) rees
â pànir da lsiÉtu6 do m6rÉ_

CLÁUSULA oUARTÂ _ DAs ÔBRIGACÔÊ.S D,Ô íÀ} CÔTvrRr\TADo Í.À}: Ex«Gr o prêÉ€nl€
Conhb de petôçfu dê siços m etitã c@snâBiã @ *u3 dispo3iliq
espongbilàâa-F pelos dan6 Guado3 diíeÉmste à Administrâção @ ô teGeiÍ€
dqcorcnt6 de sua alp€ @ dola nà eêqçâo do C6tEto: asumir pg. s cêota
êxclusivà.Edos os e,Erg6 Í6ultaÉ d. e@ção do gbjeto do Contrab; ÍÉo tênsrqri. à
ourem. ôo todo a em pâôe, o Cdtrato ít'redo @m e CONTRATANÍE ss prà.ia e
êxprss anuência de5ta-

pess junfiça d€
o1.61z.sEo/(xrc1-30,

Etê ato repíryEdo poí sa
port*í dê.éduls de identilade

o C(,:SÍA noinm_E
daMinistéíio Fâzendà com o CNPJ iêdê íoÍo nâ PEçE

Centrel. Centm CEP: 64.765-OOO. C6taJoão PI,
Prefeito, Sr. JOSÉ NÊÍO DE b6ilêirqotIvEtRÁ, a6ado.

746.7e4 SSP/PI iÉrib CPF Éb 259.282. I O3- 10, domiciliâdo
Jôáo Co#nL l@lizáwl dosêdê Pâláciô Municipar, &tu ciEdqdenohiÉdodoravante CONTRATÂNTE do lado Sr.

no sgbCPÍ/MF q bEsReirc.6ttgtroú4 erciru êspêcificad06, entrÊtêm g o.Justado prente CONTRATO
ARTISTICOSsÉRvlÇos ff cmf,dmidôde ocom aÊ 73, Et11@ dà14..133, PêI€suplgtiwrcôte dô hría do5priÉípios gsd comaâto3 e diepoíçõêsdi€ito p.ivrdo, tem mediante Clá|elas*9ui6B cond;çôes

o pagryto e(a)
CONTRÂTADO(A) de acsdo com o 6tabctêcido Ete Contrãb; (oruúcdÍ
@(a) CONTRATAOO(A) qualqutr irregularidade maaifGtàda @ q@éo do
supflisionar a qsção do ConHa; facilitar o aGso do pÊsrôal. espsEávêl
âeção do Frviço, do(a) CONÍRÂTADO(A), u áreas ô FÉitr,r4
d@mentação, legislação e íom«er inÍoímaç.G ressária e bom d*mpenho dos
5eryiç6; Cu5teü as dcsperc om drlmmnfo, hosrêdagem do CONÍIAIÂDO,
n*§sáÍlo tEinarcnto e/ou orientação in-loco, com xêflo píévio-

CLAUSULÁ SDrrA - DA RESCSÃO COr{ÍRATLrtu- C(A) COÀjTRÀTADO(A} KontEe 6
dirêito5 da Mministrãçãô, em @ de scisáo adminirtrâtiva prãisfa rc anÍJa 1 15 dâ Lei
14.133 e sms altêEçôeç O @ntÉto dwerá *r ffiubdo fiell]Hie FÉnas part§, de
@m õ cÉu$las eÍçadas e as @.re dêta Lei e €da pa.te resgoÍld€Íá F€Ías
consequêncic de u irxEu{áo total @ parcial, e no (& de dffimprimstto de ure
de suôs dáusules, não sânadô pslâ pêrtB inadimpbnte ng pÍâzo ds notificô(ão ênviada g€h
outra parte Aplkãm-e à s6uçào d6te Contrato g 6pÉiaknffte, ffi ffi miso6, a
l€i 14.133 e o Código Civil Brõileirc.

CI-ÂUSULA sÉTníÀ - DAs PENATIDADE§ A CoNIRA'ANTE e o{.) coNTRAÍAoc{A}
obíigam-se a rcstpitar o pEnte contrato m sõ ctáuebs e ÇondiçÕes, illMende a
psrte que infringir quãlqus díspGiçáo Contraü.sl ou legâl, na tulta iguâl so valq
corespondênte â 1% (um poÍ cento) do Eloí globât do Cmúato. qre *rá p3go
integElrente, qualqrer qE *ja o tempo otratrnl dffirido, inclGiw s Erificada a
prorrcgação do contEto- o pagamsto dã mültà rão obsta a ,Eisãç do cqtrato pela
pêrte ino(ente câ$ lhe coNiêr.

Cl AU§UT-À ÔrIÂVA - DA DCITÂ.ÃÔ oRcAMENTAItIt
As despess decorrent6 deste ContEto correrão por conta d6 RKus, do T€SOURO
MUNICIPAI- coGiEnad6 na *guíntê Dotação O.çarcfttiária;

CI"ÂUSULA NONA - DÀS VANTAGENS LEGAIS E SUPERVENIEMTES:
O ContBto stará *jeíto aq Regime dê Lei n.o 14..t33. ticando asseguBndo
CONTRATANTE todos 6 dicitos ê vanEgas coôfêíidõ pêla legisla€o que viêÍ ã l

promulgade ducítte ã prstaçáo de sruiços.
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